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Relatório de revisão dos auditores independentes

Aos
Administradores e Acionistas
Cia. Agrícola Debelma
Américo Brasiliense - SP

Revisamos as demonstrações financeiras da Cia. Agrícola Debelma (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2025 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Responsabilidade da diretoria sobre as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas

A diretoria é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre as demonstrações financeiras
com base em nossa revisão, conduzida de acordo com a norma brasileira e a norma internacional
de revisão de demonstrações contábeis (NBC TR 2400 e ISRE 2400). Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas e que seja apresentada conclusão se algum fato chegou ao
nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, não estão elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de
relatório financeiro aplicável.

Uma revisão de demonstrações financeiras de acordo com as referidas normas é um trabalho de
asseguração limitada. Os procedimentos de revisão aplicados consistem, principalmente, de
indagações à diretoria e outros dentro da entidade, conforme apropriado, bem como execução de
procedimentos analíticos e avaliação das evidências obtidas.

Os procedimentos aplicados na revisão são substancialmente menos extensos do que os
procedimentos executados em auditoria conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria sobre essas
demonstrações financeiras.
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Conclusão

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar
que essas demonstrações financeiras não apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de março de 2025, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ribeirão Preto, 24 de julho de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-044415/F

Wagner dos Santos Júnior
Contador CRC 1SP-216386/O-T
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1 Contexto operacional

(a) Informações gerais

A Cia. Agrícola Debelma (“Companhia”), constituída em 2 de agosto de 1999, é uma sociedade
anônima de capital fechado, sediada no município de Américo Brasiliense, Estado de São Paulo. Sua
atividade preponderante consiste na exploração agrícola, por meio de contratos de parceria com a
São Martinho S.A. (“São Martinho”). Além disso, a Companhia atua em atividades imobiliárias
relativas a imóveis próprios e participa, como acionista, da Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”).

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em 24 de julho de
2025.

2 Resumo das políticas contábeis materiais

As políticas contábeis materiais aplicadas nestas demonstrações financeiras estão definidas abaixo.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios, salvo disposição em
contrário.

2.1 Base de preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil,
que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com
alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”).

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.

Na data em que autorizou a emissão das demonstrações financeiras atuais, a administração da
Companhia avaliou que não havia incertezas relevantes que pusessem em dúvida a sua capacidade
de operação futura, bem como não identificou qualquer situação que pudesse afetar as
demonstrações financeiras do exercício de 31 de março de 2025.

Reclassificação de valores nas demonstrações financeiras de 31 de março de 2024

A Administração da Companhia, no processo de elaboração das demonstrações financeiras de 31 de
março de 2025 revisou sua prática contábil para registro dos saldos de caixa e equivalentes de caixa e
títulos e valores mobiliários. Como consequência, a nota explicativa de Caixa e equivalentes de caixa
do exercício findo em 31 de março de 2024, incluída como informação comparativa destas
demonstrações financeiras, teve alterações.

A reclassificação não teve qualquer outro impacto sobre as demonstrações financeiras da
Companhia.
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2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal
ambiente econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras
estão apresentadas em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma, que é a
moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.

2.3 Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, ou menos, e com risco
insignificante de mudança de valor.

2.4 Instrumentos financeiros

2.4.1 Classificação

A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração:

 Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do
resultado); e

 Mensurados ao custo amortizado.

A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os
termos contratuais dos fluxos de caixa.

(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Os ativos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por
meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente
mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados
líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem.

(b) Custo amortizado

Os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, quando tais fluxos de caixa
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são
reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por
impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.
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2.4.2 Reconhecimento, desreconhecimento e mensuração

Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido
transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da
propriedade.
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da
transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado.

2.4.3 Compensação de instrumentos financeiros

Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.

2.4.4 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - impairment

A Companhia avalia as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao
custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito.

2.5 Contas a receber

As contas a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão
para perdas de crédito esperada. Uma provisão para perdas de crédito esperada é constituída
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de
acordo com as condições originais das contas a receber. São classificadas no circulante e não
circulante de acordo com a sua expectativa de realização

2.6 Investimento em coligada

A participação em Companhia em coligada é avaliada pelo método de equivalência patrimonial,
reconhecido no resultado do exercício como receita ou despesa operacional, com base em
demonstrações financeiras levantadas na mesma data base da Companhia, conforme descrito na
Nota 8.
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2.7 Propriedades para investimentos

A Companhia é proprietária de imóveis mantidos para renda de aluguel e valorização os quais estão
demonstrados ao valor de custo histórico de aquisição ou construção, líquido da correspondente
depreciação ou provisão para perdas, quando aplicável.

2.8 Imobilizado

Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da
depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos
diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração.

Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada usando o método
linear para baixar o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas divulgadas na
Nota 10, que levam em consideração a vida útil econômica dos bens.

Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço.
Por se tratar da atividade operacional da Companhia, as vendas de imóveis são registadas como
“Receita Operacional Líquida”; para os outros ativos, os ganhos e as perdas em alienações são
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em
"Outras despesas, liquidas" na demonstração do resultado.

2.9 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes

Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de custo ou de realização, incluindo, quando
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos. Os outros passivos estão
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos,
encargos e as variações monetárias correspondentes.

2.10 Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros

Os investimentos e outros ativos não circulantes, incluindo ágio, são revistos anualmente para se
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas
circunstâncias indicarem indícios de perda do valor recuperável (impairment).

Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável.
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa
- UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente
(UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução, são revisados para identificar uma
possível reversão da provisão para perdas por impairment na data do balanço.
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2.11 Provisões

As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança.

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar
a obrigação, com o uso de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais do mercado
para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.

2.12 Apuração do resultado

(a) Receita de vendas

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber de parceria agrícola e
locações de salas comerciais. As receitas decorrem da venda de cana-de-açúcar, provenientes de
parceria agrícola, são reconhecidas quando a obrigação de desempenho é satisfeita, levando em
consideração os seguintes indicadores de transferência de controle: (i) a entidade possui um direito
presente de pagamento pelo ativo; (ii) o cliente possui a titularidade legal do ativo; (iii) a entidade
transferiu a posse física do ativo; (iv) o cliente possui os riscos e benefícios significativos da
propriedade do ativo; (v) o cliente aceitou o ativo.

(b) Receita financeira

A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em consideração o
principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o vencimento, quando se determina que
essa receita seja apropriada pela Companhia.

(c) Demais receitas e despesas

As demais receitas e despesas também são reconhecidas na demonstração do resultado pelo regime
de competência.

2.13 Imposto de renda e contribuição social

Conforme facultado pela legislação fiscal, a Companhia optou em 2025 e 2024 por apurar o imposto
de renda e a contribuição social incidentes sobre o lucro pelo regime de “Lucro Presumido” na
modalidade de regime caixa, da aplicação do percentual de presunção de 8% e de 12% sobre a
receita de venda de cana-de-açúcar obtida pelos contratos de parceria agrícola e locação de salas
comerciais, respectivamente. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota
de 15%, acrescida de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais. A contribuição social é computada
pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, e ambos são apurados pelo regime de caixa.
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2.14 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez

A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra forma). A
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.

 CPC 03 (R2) / CPC 40 (R1) - Acordos de financiamento de fornecedores

As alterações ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao CPC 40 (R1) - Instrumentos
Financeiros: Divulgações, esclarecem as características dos acordos de financiamento de
fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas
alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos
dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao
risco de liquidez de uma entidade.

As alterações não tiveram um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia
uma vez que a Companhia não realiza operações de cessões de créditos de fornecedores.

2.15 Pronunciamentos contábeis que ainda não entraram em vigor

As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data das
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.

 Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial;

Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de
alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB.

A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora
permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as
práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em
relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na
atualização das referências normativas.

A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência
estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a
atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo
CPC.
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As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º
de janeiro de 2025.

Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da
Companhia.

 Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de
Contabilidade;

Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de
Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial
das Normas Internacionais de Contabilidade.

As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos
para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de
mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade
deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas
taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa.

O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não
conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos
financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio.

As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º
de janeiro de 2025.

Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da
Companhia.



Cia. Agrícola Debelma

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
Em 31 de março de 2025
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

14 de 24

3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para
as circunstâncias.

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.

Em 31 de março de 2025, as principais estimativas e premissas que apresentam um risco
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos para o próximo exercício social são (i) a provisão para imposto de renda e contribuição
social e (ii) revisão da vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado e das propriedades para
investimentos, respectivamente.

4 Gestão de risco financeiro

4.1 Fatores de risco financeiro

As atividades da Companhia a expõem a determinados riscos financeiros: risco de mercado e risco de
crédito. A gestão de riscos é realizada pela Administração que analisa estes riscos e define as
principais diretrizes de atuação da Companhia.

(a) Risco de mercado

(i) Risco de volatilidade do mercado de produtos agrícolas

A Companhia, mediante a sua operação de parceria agrícola, está sujeita ao risco de flutuação dos
preços das commodities envolvidas (especialmente cana-de-açúcar). A administração acompanha a
variação de preços desses produtos.

Os riscos financeiros das operações estão diretamente ligados aos riscos de créditos e liquidez, os
quais, na visão da administração, estão minimizados pelo fato das operações, bem como de
aplicação de seus recursos, serem efetuadas substancialmente com partes relacionadas.

(b) Risco de crédito

O risco de crédito na visão da administração, estão minimizados pelo fato de as operações serem
efetuadas substancialmente com partes relacionadas.

(C) Risco de taxa de juros

As aplicações financeiras da Companhia em 31 de março de 2025, estão atreladas à variação do
Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das possíveis
alterações nessa taxa em relação à data base de 31 de março de 2025, considerando o risco de
queda da taxa, definimos o Cenário Provável para os próximos 12 meses e a partir deste, simulamos
variações de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) sobre as projeções do indexador.
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4.2 Mensuração do valor justo

A Companhia apresenta os instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor
justo, o que requer divulgação das mensurações por nível como segue:

 Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.

 Nível 2 - informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente
(ou seja, derivados dos preços).

 Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis
pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis).

A determinação do valor justo dos instrumentos financeiros contratados pela Companhia é efetuada
com base em informações obtidas junto às instituições financeiras e o preço cotado em mercado
ativo, utilizando metodologia usual padrão de precificação no mercado, que compreende avaliação
do valor nominal até a data do vencimento e desconto a valor presente às taxas de mercado futuro.

A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um
grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impairment).
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores
pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos,
especialmente considerando prazo e natureza.
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5 Instrumentos financeiros por categoria

6 Caixa e Equivalentes de Caixa

(a) Saldos

(i) As aplicações financeiras em títulos de renda fixa estão representadas por Certificados de Depósitos
Bancários - CDBs, remunerados por taxas que variam de 100% a 101% da variação dos Certificados de
Depósitos Interbancários - CDI (2024 – 100% a 102% da CDI).

(ii) Refere-se a cotas do fundo de investimento Itaú Private Wealth IQ RF FICI, que é composto por
aplicação em fundos que alocam, no mínimo, 95% de seus recursos em títulos remunerados pela
variação do Certificado de Depósitos Interbancários - CDI.

Para 31 de março de 2025 a Companhia classificou seus saldos de títulos de renda fixa e fundos de
investimento como caixa e equivalentes de caixa por entender que essas aplicações financeiras
possuem liquidez imediata.
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Movimentação caixa e equivalentes de caixa
Em 31 de março de 2025 e 2024, a movimentação de caixa e equivalentes de caixa é como segue:

7 Contas a receber

(i) Em 31 de março de 2024, o saldo a receber pela venda de imóveis correspondia a alienação de uma
fração de 38,66 hectares da Fazenda Santa Filomena, que foi liquidado em 2025.

8 Investimento em coligada

(a) Informações sobre a coligada

2025 2024

Títulos de Fundos de
renda fixa investimentos Total Total

Saldo inicial 6.112 2.520 8.632 7.157
Aplicações 6.261 1.698 7.959 8.393
Ganhos de rendimentos de

títulos e valores mobiliários 587 227 814 766
Resgates (5.260) (2.698) (7.958) (7.581)
Imposto de renda retido (IRRF) (63) (28) (91) (103)

Saldo final 7.637 1.719 9.356 8.632
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(i) Os ativos não circulantes da Agro Pecuária Boa Vista S.A. (a “ABV”) incluem créditos acumulados de
ICMS, no montante de R$ 12.314, para os quais não há, presentemente, expectativas prováveis de
realização considerando as atividades atuais da ABV e a legislação vigente. Embora a ABV ainda não
tenha registrado uma provisão para perdas (impairment) sobre esses créditos, a Companhia está
considerando o efeito dessas possíveis perdas, para fins de cálculo da equivalência patrimonial.

(ii) Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 24 de junho de 2024, os acionistas
aprovaram um aumento de capital social no montante de R$ 11.289, sem emissão de novas ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal, através da capitalização de reservas de lucros.

(b) Movimentação do investimento em coligada

9 Propriedades para investimentos

(a) Movimentação dos saldos
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(b) Comentários sobre as propriedades para investimentos

(b.1) As propriedades para investimentos são compostas, substancialmente, por salas comerciais
localizadas na cidade e Estado de São Paulo, e são mantidas para obtenção de rendimentos
provenientes de aluguéis, bem como a valorização.

(b.2) No exercício findo em 31 de março de 2025, a Companhia não identificou nenhum evento que
indicasse a redução do valor recuperável (impairment) das suas propriedades para investimentos.

(b.3) Os valores justos das propriedades para investimento, foram determinados por profissionais
qualificados, considerando a melhor estimativa com base em análises realizadas. Esses valores foram
estimados com base em valor de mercado e totalizam R$ 16.941 em 31 de março de 2025.

10 Imobilizado

(a) Composição e movimentação dos saldos

(b) Valor recuperável do ativo imobilizado

No exercício findo em 31 de março de 2025, a Companhia não identificou nenhum evento que
indicasse a redução do valor recuperável (impairment) do seu imobilizado.

Máquinas e
Terras equipamentos Total

Saldos em 1º de abril de 2023 16.432 10 16.442
Depreciação (4) (4)

Saldos em 31 de março de 2024 16.432 6 16.438

Custo total 16.432 37 16.469
Depreciação acumulada (31) (31)

Valor residual 16.432 6 16.438

Saldos em 1º de abril de 2024 16.432 6 16.438
Depreciação (4) (4)

Saldos em 31 de março de 2025 16.432 2 16.434

Custo total 16.432 37 16.469
Depreciação acumulada (35) (35)

Valor residual 16.432 2 16.434

Taxas médias anuais de depreciação - % 10%
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11 Partes relacionadas

(a) Saldos patrimoniais

(b) Transações

(i) As transações com partes relacionadas são praticadas em condições semelhantes às realizadas no
mercado.

(c) Remuneração do pessoal-chave da administração

O pessoal-chave da administração está representado pelos membros da diretoria. Em 2025, a
remuneração total paga ou a pagar pelos serviços desses profissionais, incluindo os encargos
incidentes, representou R$ 62 (2024 - R$ 58).

12 Provisão para demandas judiciais

A Companhia, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, avalia as probabilidades de ter
contra si a materialização de eventuais contingências de natureza trabalhista, previdenciária,
ambiental, tributária, civil e outras. A provisão para fazer face à prováveis perdas futuras é
constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas sendo prática o
provisionamento integral de prováveis obrigações até o momento e que a obrigação é liquidada ou
revertida em função de nova avaliação dos consultores jurídicos. Em 31 de março de 2025 e 2024, a
Companhia não possui demandas judiciais prováveis ou possíveis que requeressem divulgações em
suas demonstrações financeiras.



Cia. Agrícola Debelma

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
Em 31 de março de 2025
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

21 de 24

13 Patrimônio líquido

(a) Capital social

Em 31 de março de 2025 e 2024 o capital social, no valor de R$ 20.628, totalmente subscrito e
integralizado, está representado por 1.456 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

(b) Destinação de lucros

Como definido no Estatuto Social, os lucros líquidos apurados serão destinados da seguinte forma: (i)
5% serão aplicados, antes de qualquer destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá
20% do capital social; (ii) a parcela correspondente a 25% do lucro líquido, calculado sobre o saldo
obtido com a dedução prevista no item (i) será distribuída aos acionistas como dividendo obrigatório;
e (iii) a parcela remanescente será mantida em conta de reserva de lucros para reinvestimento,
contudo, caso não venha a ser aplicado, os acionistas poderão distribuí-los conforme deliberado em
assembleia.

No exercício de 2025, a diretoria da Companhia estabeleceu a constituição de Reserva Legal no valor
de R$ 398 e distribuição de dividendos no montante de R$ 1.888, as quais serão, posteriormente,
submetidas à aprovação pelos acionistas em Assembleia a ser realizada.

Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 9 de agosto de 2024, os acionistas deliberaram pela (i)
constituição de Reserva leal no montante de R$ 214; (ii) pagamento de R$ 6.995 de dividendos,
sendo R$ 1.016 referente a dividendo mínimo obrigatório, R$ 3.044 a título de dividendos adicionais
sobre o resultado encerrado em 31 de março de 2024, e R$ 2.937 a títulos de dividendos adicionais
sobre o saldo remanescente da reserva de lucros de exercícios anteriores. (2024 – dividendos
adicionais no montante de R$ 4.968)
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(c) Lucro líquido por ação do capital social

O lucro líquido básico por ação é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas da
Companhia pela quantidade média ponderada das ações durante o exercício.

O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato de a Companhia não possuir
nenhum instrumento com efeito diluidor sobre o lucro por ação.

Os valores apurados nos exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 estão assim
demonstrados:

14 Receita líquida

2025 2024

Lucro líquido do exercício 7.950 4.274
Quantidade de ações do capital social no final do exercício 1.456 1.456

Lucro básico por ação do capital social - R$ 5.460 2.935

2025 2024

Recitas com:
Parceria agrícola 6.464 3.851

(-) Deduções das venda
(-) INSS (133) (203)

Receita líquida 6.331 3.648
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15 Receitas e despesas por natureza

16 Resultado financeiro

17 Imposto de renda e contribuição social

(a) Saldos

2025 2024

Ganhos de rendimentos de títulos e valores mobiliários (Nota 6(b)) 814 766
Juros sobre o contas a receber 1.001 48

Receitas financeiras 1.815 814

Juros passivos (6) (40)

Despesas financeiras (6) (40)

Resultado financeiro 1.809 774
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(b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social

18 Cobertura de seguros

A Companhia adota política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade.

19 Eventos subsequentes

A Companhia recebeu R$ 159 de dividendos distribuídos pela coligada Agro Pecuária Boa Vista S.A.
em 20 de junho de 2025.

*          *          *


